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Art. 1º Dê-se nova redação ao art. 17 do Projeto de Lei de Conversão referente à 
Medida Provisória nº 1.040, de 30 de março de 2021.  
 

“Art. 17.   Os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 7º Os Conselhos poderão, nos termos e nos limites de norma 
do respectivo Conselho Federal, independentemente do disposto no 
art. 8º e sem renunciar ao valor devido, deixar de cobrar: 
 
I – administrativamente, os valores definidos como irrisórios; ou 
 
II – judicialmente, os valores considerados irrecuperáveis, de difícil 
recuperação ou com custo de cobrança superior ao valor devido.” 
(NR) 
 
“Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas, de 
quaisquer das origens previstas no art. 4º, com valor total inferior a 
cinco vezes o constante do inciso I do caput combinado com o § 1º 
do art. 6º. 
 
§ 1º O disposto no caput não obsta ou limita a realização de medidas 
administrativas de cobrança, tais como a notificação extrajudicial, a 
inclusão em cadastros de inadimplentes e o protesto de certidões de 
dívida ativa. 
 
§ 2º Os executivos fiscais de valor inferior ao previsto no caput  
serão arquivados, sem baixa na distribuição, sem prejuízo do 
disposto no art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, das 
execuções fiscais.”(NR) 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
     Apesar de a legislação brasileira vir sendo aperfeiçoada para contemplar boas 
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práticas mundiais, como a mediação de litígios e os juizados especiais para 

demandas de menor impacto econômico, os sistemas de acompanhamento 

judicial ainda possuem etapas que não estão completamente automatizadas, o 

que faz com que o tempo para execução de uma sentença no Brasil sejam altos 

quando comparados aos países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

     A presente emenda, neste sentido, traz normas que racionalizam a cobrança 

judicial e extrajudicial de valores devidos ao Conselhos Profissionais tratados na 

Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011. 

     À semelhança do procedimento atualmente adotado no âmbito da Dívida Ativa 

da União (vide Lei nº 10.522, de 2002), faculta-se às entidades a cobrança judicial 

de dívidas de valor irrisório, dívidas irrecuperáveis, de difícil recuperação ou com 

custo de cobrança superior ao valor devido, mas autoriza a utilização de 

procedimentos administrativos para a cobrança. Trata-se, portanto, de medida 

voltada à eficiência e economicidade da máquina pública. 

     Destaque-se que, nos termos do relatório “Justiça em Números”, publicado 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ no ano de 2020, as execuções fiscais 

representam 39% (trinta e nove por cento) dos processos pendentes no Poder 

Judiciário e 48% (quarenta e oito por cento) do acervo total da Justiça Federal. 

Deste montante, mais de 60% (sessenta por cento) referem-se às cobranças de 

autarquias profissionais. 

    Segundo o relatório, as execuções civis possuem taxa de congestionamento de 

82% (oitenta e dois por cento), chegando a 87% (oitenta e sete por cento) no caso 

das execuções fiscais, o que significa que apenas 18% (dezoito por cento) e 13% 

(treze por cento) dos processos de execução respectivos são concluídos a cada 

ano em relação ao volume de processos ajuizados nesse período.  

     Este quadro decorre, principalmente, da dificuldade de se identificar e 

recuperar bens do devedor, diante da inexistência de um repositório único, de 

âmbito nacional, que congregue tais dados. 

     Neste sentido, as medidas propostas pretendem reduzir o tempo de tramitação 

das ações de cobrança, dando-lhes maior eficiência e reduzindo a alta taxa de 

congestionamento dos processos de execução, contribuindo para a melhoria 

global dos indicadores de congestionamento do judiciário que afetam os 
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resultados do pais no ranking global de ambiente de negócios. 

     Em 4 de janeiro de 2012, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

publicou o Comunicado nº 127, que teve como tema o “Custo e tempo do 

processo de execução fiscal promovido pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN)”. Pelo estudo, chegou-se à conclusão de que, na Justiça 

Federal, “o ponto a partir do qual é economicamente justificável promover-se 

judicialmente o executivo fiscal, é de R$ 21.731,45”. Em outras palavras: a 

cobrança judicial nem sempre é a solução mais eficiente para a cobrança de 

dívidas, seja pelo Estado, seja pelo particular. 

     Seguindo este raciocínio, o §1º do art. 8º trata de medidas diversas, como “a 

notificação extrajudicial, a inclusão em cadastros de inadimplentes e o protesto de 

certidões de dívida ativa”. 

     É importante se observar que, como mencionado no texto da medida, não há 

que se falar em renúncia ao crédito: não se está renunciando ao direito detido pela 

entidade, mas apenas uma adequação da cobrança ou mesmo a não cobrança, 

com vistas a evitar dano ao Erário. Rememore-se que mesmo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF prevê que as disposições de seu art. 14 não se 

aplicam “ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança” (art. 14, 3º, inciso II). 

     Nesse contexto, a revisão do arcabouço legal por meio das inovações e 

mudanças mencionadas mostra-se urgente, necessária e certamente contribuirá 

para que as ações de cobrança tenham seus trâmites mais céleres, impactando 

positivamente a posição do Brasil no Doing Business, promovendo 

competitividade das empresas e, consequentemente, da própria economia 

brasileira. Litígios judiciais aumentam os custos de transação entre as empresas, 

que provisionam fundos para tanto.  

     Por todo o exposto, a emenda em apreço tende a gerar efeitos positivos sobre 

o ambiente de negócios e a economia como um todo. 
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